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PROJETO DE LEI Nº ____/2025

INSTITUI AS DIRETRIZES PARA IMPLANTAR A REDE DE COMUNICAÇÃO SOCIAL PARA A TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕES, MENSAGENS E CONTEÚDOS EDUCATIVOS NOS ESTABELECIMENTOS DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 1º - Ficam instituídas as diretrizes para implantar a Rede de Comunicação Social - RCS - para a transmissão de informações, mensagens e conteúdos educativos nos estabelecimentos da Rede Municipal de Saúde - RMS.

§ 1º - A programação da RCS visa a promover a educação em saúde, informar e orientar o usuário dos estabelecimentos da RMS por meio da divulgação de informações atualizadas sobre:

I - a promoção, a proteção e a recuperação da saúde;

II - os fatores condicionantes e determinantes da saúde;

III - o potencial dos serviços de Saúde e a sua utilização pelo usuário do Sistema Único de Saúde - SUS;

IV - os direitos e os deveres do usuário do SUS;

V - a participação da comunidade no SUS.

§ 3º - Os programas divulgados pela RCS terão caráter educativo para entretenimento, informação e orientação ao usuário da RMS.

§ 4º - As informações a que se refere o § 2º deste artigo serão divulgadas por meio dos televisores existentes nos estabelecimentos da RMS.

§ 5º - Os televisores a que se refere o § 4º deste artigo estarão posicionados em locais estratégicos, de modo a alcançar o maior número possível de usuários do SUS, respeitadas as respectivas normas de infraestrutura e de ambiência.

Art. 2º - São diretrizes para implantar a RCS de que trata esta lei:
I - selecionar conteúdo audiovisual capaz de promover o interesse das pessoas pela programação da RCS;
II - entender a RCS como espaço de interação entre o poder público e o usuário dos estabelecimentos da RMS;
III - promover o acesso à informação por meio da pluralidade de fontes de produção e de distribuição de conteúdo;
IV - produzir e programar conteúdos com finalidade educativa, informativa, artística, cultural e científica;
V - promover a cultura local e estimular as produções independentes;

VI - respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família;

VII - observar preceitos éticos no exercício das atividades de radiodifusão;

VIII - estimular a consciência crítica do cidadão mediante programação educativa, informativa, artística, cultural, científica e cidadã;

IX - fomentar a construção da cidadania e consolidar a democracia e a participação social, garantindo o direito à informação, à livre expressão do pensamento, à criação e à comunicação;

X - buscar a excelência em conteúdos e linguagens e desenvolver formatos criativos e inovadores de fácil compreensão;

XI - direcionar a produção e a programação para finalidade educativa, informativa, artística, cultural, científica e cidadã;

XII - produzir conteúdo interativo, especialmente aquele voltado à universalização da prestação de serviço público.

Art. 3º - O poder público poderá estabelecer parceria com entidade e órgão público ou privado para implantar esta lei.
Art. 4º - No que couber, o Poder Executivo será responsável pela regulamentação do que dispõe a presente Lei. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2025
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WALISSON LEANDRO GOMES BARCELOS

VEREADOR

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem como objetivo instituir diretrizes para a criação e implantação da Rede de Comunicação Social (RCS) nos estabelecimentos da Rede Municipal de Saúde (RMS), com a finalidade de promover a educação em saúde, orientar e informar os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) por meio de conteúdos audiovisuais educativos, culturais e científicos.
A iniciativa busca transformar os espaços de espera das unidades de saúde em ambientes de promoção da cidadania e da informação qualificada, utilizando os televisores já existentes nos estabelecimentos para veicular conteúdos que estimulem o conhecimento sobre saúde, prevenção de doenças, direitos dos usuários do SUS e o funcionamento dos serviços públicos de saúde. 

O custo financeiro para a aplicabilidade desta norma é irrelevante diante dos resultados que podem ser alcançados. Na prática, será necessária apenas a criação de conteúdo e sua veiculação nos televisores já existentes nas salas de espera das unidades de saúde. Para isso, basta uma ação conjunta entre os setores de Comunicação e Tecnologia da Informação do município.
A RCS atuará como instrumento de democratização da informação e de fortalecimento do vínculo entre o poder público e os cidadãos, respeitando os valores éticos e sociais e combatendo todas as formas de discriminação. O conteúdo divulgado terá caráter educativo, informativo e cultural, sendo produzido com linguagem acessível, formatos criativos e foco na pluralidade de vozes e temas relevantes para a saúde e bem-estar da população.

Além disso, a proposta visa incentivar produções locais e independentes, valorizando a cultura da comunidade e fomentando a participação social e o exercício da cidadania. Ao estabelecer parcerias com órgãos e entidades públicas, o poder público poderá viabilizar a implantação da RCS de forma colaborativa e sustentável.

Dessa forma, a lei propõe uma política pública inovadora de comunicação institucional voltada ao fortalecimento do SUS e à promoção da saúde, da educação e da cidadania, contribuindo para uma sociedade mais informada, participativa e consciente de seus direitos e deveres.

Salas das Sessões, 12 de maio de 2025,
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